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Industrias podem creditar ICM S pago pelo uso de energia

Introducao

Em razéo do artigo 1°, | das Disposic¢des Transitérias do RICM S/SP, ficou estabel ecido que os
contribuintes do ICM S, que consumirem energia el étrica no processo de industrializacéo, poder&o tomar
crédito desse imposto relativo a entrada de energia elétrica. O ICM S € um imposto assegurado pela Carta
Magna de 1988 e esta sujeito ao principio da ndo-cumulatividade tributéria. A Constituicéo Federal em
seu artigo 155, paragrafo 2° dispde sobre as regras constitucionais que o contribuinte devera seguir para
poder ter direito a creditar-se desse imposto.

O imposto, ora estudado, incide sobre varias operacdes, suas inicias dizem respeito, ndo tdo somente a
operacdo relativa a circulagcdo de mercadorias, que sera o cerne do nosso estudo, mas diz respeito
também a prestacdes de servicos de transporte interestadual e intermunicipal e prestacdo de servico de
comunicacao, o professor Roque Carraza[ 1] afirmaque “asiglalCMS alberga pelo menos cinco
impostos diferentes’. Esse imposto possui a competéncia exclusiva dos estados e os créditos apurados do
ICMS e tomados pelo contribuinte s6 poderdo ser creditados com o proprio imposto.

Capitulo |
1. Breve escorco historico sobreo ICMS

Analisando a histéria da tributagdo no pais, temos que o ICM S teve origem na época da ocorréncia da
Primeira Grande Guerra, presenciou a histéria o inicio de uma revolucéo na estrutura da tributacdo, que
até entdo era constituida quase que em sua totalidade por impostos incidentes sobre o patrimoénio. O
Brasil foi um dos primeiros paises a tributar o consumo, mediante o “Imposto sobre Vendas Mercantis’,
de competéncia tributéria atribuida aos Estados-Membros.

Em 1934, a Constituicdo estendeu sua incidéncia as operacdes de consignacdes mercantis. Estava criado,
ent&o, o0 “Imposto sobre Vendas e Consignagoes — 1VC”, que passou a ser cobrado a partir de 1936.

A principal caracteristicado IVC eraaincidéncia em cada uma das operacdes de venda ou de
consignacao, a chamada “incidéncia em cascata’. Entretanto constatou-se que essa sistematica de
tributacéo resultava mal éfica para o sistema produtivo, ja que, se umamercadoriativesse um ciclo de
producéo ou circulagdo econdbmica mais longa até a sua chegada ao consumidor final, maior seriaa sua
tributacdo, porquanto o IV C incidiriaem cada um dos el os da cadeia econdmica.

Porém, esta incidéncia em cascata resultava injusta, uma vez que as empresas de menor porte, por ndo
possuirem estrutura que Ihes permitissem a industrializacéo plena do produto a ser comercializado,
ficavam em situacdo tributéria desvantagjosa. Ora, um dos balizamentos da tributacdo € a sua neutralidade
e 0 1V C ndo conseguia revestir-se da necessaria neutralidade, motivo pelo qual, em 1965, com a
Reforma Constitucional 18, foi adotado na tributagdo sobre 0 consumo o principio da néo-

cumul atividade.
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Substituia-se, assim, o IV C pelo “Imposto sobre a Circulacéo de Mercadorias— ICM”, apurado pela
confrontacdo de débitos e créditos, débitos quando da saida de mercadorias e créditos relativos a sua
entrada no estabel ecimento do contribuinte. Copiou-se, com ateragdes, 0 modelo implantado na Franga,
em 1954, quando foi instituida a “taxe sur la valeur gjountée”, tributo sobre o valor adicionado, com a
observancia do principio da ndo-cumulatividade, resultado de um estudo, iniciado quase duas décadas
antes, em 1936, para aperfeicoamento da imperfeita tributagcéo sobre o consumo.

O principio da ndo-cumulatividade continuou mantido quando da criagdo do atual ICM S pela Carta
Magnade 1988. O ICMS, “Imposto sobre Operacdes relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre as

~_ 3

PrestacOes de Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagdo” derivou do
anterior ICM. Ao campo deincidénciado ICMS, a Constituicdo Federal de 1988 incorporou os servicos
de transporte e comunicacdo, bem como a incidéncia sobre energia el étrica, combustiveis, lubrificantes e
minerais, 0s quais eram até entdo tributados pela Uniéo.

2. Previsao Constitucional doICMS

O ICMS, imposto sobre circulag@o de mercadorias e servicos, esta previsto na Carta Magna de 1988, em
seu artigo 155 |1, que dispde:

“ Artigo 155. Compete aos Estados e Distrito Federal instituir impostos sobre:

(...)

Il — operacBes relativas a circulagdo de mercadorias e sobre prestacdes de servicos e transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicacdo, ainda que as operacdes e as prestacdes se iniciem no
exterior;

(...)
§ 2° O imposto previsto noinciso |1 atendera ao seguinte:

| — serando cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operacéo relativa a circulagdo de
mercadorias ou prestacdo de servigcos com 0 montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro
Estado ou pelo Distrito Federal;

Il — aisencéo ou ndo-incidéncia, salvo determinacdo em contrario da legislacéo:

a) ndo implicard crédito para a compensacdo com o montante devido nas operagdes ou prestacdes
seguintes,

b) acarretara a anulacéo do crédito relativo s operacfes anteriores;

(.).
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Portanto, da exegese constitucional da norma acima exposta, podemos notar que o legislador
constitucional estabeleceu as regras constitucionais e, o contribuinte do ICM S seguindo essas regras, tem
direito a creditar-se desse imposto:

a) para compensar déebitos da saida subsequiente;
b) desde que tenha sido cobrado em operagao anterior;

) desde que a operacdo anterior ndo esteja amparada por isengdo ou ndo-incidéncia, salvo previsdo em
contrério.

O indigitado imposto, incide sobre varias operacdes, mas 0 nucleo do nosso estudo sera aincidéncia
sobre a operacao relativa a circulagdo de mercadorias.

A competéncia para ainstitui¢éo e cobranca do imposto ora estudado € dos estados-membros e do
Distrito Federal, como estabel ece a Constituicéo Federal de 1988.

3. Fato Juridico Tributariodo ICMS

Como em qualquer setor do direito, mesmo também, em nosso cotidiano, estamos diante de palavras ou
expressdes que nos trazem ambiguidade. Esse duplo sentido que podemos ter de uma mesma palavraou
expressao, causa transtornos que deverdo ser sanados, analisando o contexto em que essa palavraou
expressao estdo inseridos, para ndo haver davidas e posteriormente algum dano. No direito tributério, ter
uma palavra ou expressao que possuem essa ambiguidade, qual seja, o téo enigmético, “fato gerador”,
trazido em alguns artigos do Cadigo tributario Naciona (CTN), foi causa de estudo pel os doutos do
direito tributario. Nao somente no CTN, nas legislagdes, mas também, na doutrina e na jurisprudéncia,
nos deparamos, com a expressao “fato gerador”. Essa expressao “fato gerador” € utilizada para
mencionar a previsao legal do fato, entende-se que, essa expressao € utilizada para denominar a
descricéo abstrata contida nalei. Certo de que uma ambiguidade é causa preocupante no mundo das
Ciéncias do Direito, o notério professor Paulo de Barros Carvalho, em sua obra Curso de Direito
Tributério, fez mencéo aos ensinamentos do mestre Norberto Bobbio, que o rigoroso cuidado na
terminol ogia ndo € exigéncia ditada pela gramatica para a beleza do estilo, mas é uma exigéncia fundada
para construir qualquer ciéncia.

Os estudiosos da Ciénciado Direito, ja deixaram, mas do que claro que a expressao “fato gerador”, ndo é
aexpressao correta paraindicar a descricdo abstrata contida nalel, mas nesse caso, devemos nos reportar
ao fato juridico tributario. Sdo as palavras do llustre Luis César Souza de Queiroz[ 2] que:
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“Sera fato juridico tributario quando corresponder ao antecedente da normajuridica. O fato juridico
tributario surge com o fenémeno daincidéncia. Entende-se que aincidéncia é o fendbmeno representativo
da qualificacdo de um fato como sendo um fato juridico, em funcéo de o conceito desse fatocorresponder
a0 descrito no antecedente normativo, implicando, por conseguinte, certos efeitos juridicos
correspondentes ao consequiente normativo (...)".

Pois bem, temos que o fato juridico tributério do ICM S — operacéo relativa a circulagdo de mercadorias
— ocorre guando, essa circulacdo de mercadorias encontrarem identidade com o descrito na norma,
ocorrera desse modo, o chamado subsuncgéo do fato a norma. Essa subsungdo do fato a norma, nada mais
€ do que, ocorrido o fato descrito no antecedente normativo e convergido em linguagem competente,
esse fato, por conseguinte implicara no consequiente dessa norma de incidéncia. S&0 0s sabios
ensinamentos do Mestre Paulo de Barros Carvalho[3]:

“Para que sgjatido como fato juridico tributério, a ocorrénciadavidareal, descrita no suposto da norma
individual e concreta expedida pelo 6rgéo competente, tem de satisfazer atodos os critérios
identificadores tipificados na hipétese da norma geral e abstrata’.

Também foi motivo de muita discusséo doutrinaria, o significado correto do que seria“circulacéo de
mercadoria’ e chegou a conclusio de que o termo em tese € um bem movel dotado de valor econdmico
gue representa uma movimentacdo em diregdo ao consumo. Desse modo, ocorrendo a circulagéo de um
bem movel dotado de valor econdmico, fica caracterizado o fato juridico tributario do ICMS.

3.1. Contribuintedo ICMS

Conforme estipula o artigo 4° da L C 87/96, o contribuinte do ICMS “¢é qualquer pessoa, fisicaou
juridica, que realize, com habitualidade ou em volume que caracteriza intuito comercial, operacdes de
circulacdo de mercadorias ou prestacdes de servicos de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicagao, ainda que as operacoes e as prestagdes se iniciarem no exterior”.

Capitulo 11
Principio Constitucional
1. Principio da ndo-cumulatividade

O ICMS é um imposto sujeito ao principio da ndo-cumulatividade, conforme dispde o artigo 155,
parégrafo 2°, | da Constituicdo Federal de 1988, o qual assegura aos contribuintesdo ICMS a
compensacao de tributos. Esclarece Marcelo Viana Saloméo[4]:

“ A finalidade deste principio especifico é a de desonerar o custo tributario durante o ciclo econdmico
da mercadoria, de sua producdo ao consumo final. E dizer, se por umlado a Constitui¢éo autoriza a
tributacéo deste ciclo, por outro, ela sd permite de forma ndo-cumulativa” .

Page 4
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 05/01/2009



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Desse modo, € assegurado a todos os contribuintes do ICMS o direito a creditar-se do montante pago na
operacao anterior, no momento que ocorrer atributacdo deste imposto na operacdo subsequiente,
evitando atributagdo em “ cascata’.

Resta frisar que, a propria Constituicdo Federal, impde uma restricdo a esse to importante principio e
estipulaem seu paragrafo 2°, 11, “a” e “b” do artigo 155 que ndo havera a ocorréncia do principio da ndo-
cumul atividade, caso ocorra na operagdo anterior ou subseqliente, aisencdo ou a ndo-incidéncia. Temos
dois casos de ocorréncia de isencdo e ndo-incidéncia nas operagdes que incidem o ICMS, qual sgja

a) ndo implicaré crédito para a compensacdo com o valor devido nas operagdes ou prestacdes seguintes.

E o caso da operacio de aquisiGa0 que esta amparada pelaisencio ou ndo-incidéncia, ndo gerando
crédito para o contribuinte adquirente.

b) acarretara a anulagéo do crédito relativo as operagdes ou prestacdes anteriores.

E o caso do contribuinte do |CM S (contribuinte de direito) que der saida de mercadoria do seu

estabel ecimento e quiser creditar do ICM S pago na operacéo de aquisicdo, nesse caso, ndo podera
creditar-se, pois nessa saida subsequente o contribuinte (contribuinte de fato) estd amparado pelaisencéo
ou a ndo-incidéncia, nesse caso, se o contribuinte de direito se creditar desse montante, tera que estornar
esse valor, ja que ndo houve débito de ICM S na saida subsequente.

Ensina-nos o ilustre professor Rogue Carrazza[5]:

“ O principio da ndo-cumulatividade, conforme vimos, garante ao realizador da operacéo ou da
prestacdo o direito de creditar-se de todo o montante de ICMS cobrado nas operacdes ou prestacoes
anteriores. O direito a “ ndo-cumulatividade do ICMS’ s ndo se impde erga omnes — tornamos a dizer
—Nos casos de isencdo e ndo-incidéncia, a teor do artigo 155, paragrafo 2°, |1 da CF. Estas duas
excegOes constitucionais, como deverem ser interpretadas restritissimamente, ndo podem, € obvio, ser
ampliadas, quer pelo legislador ordinério, quer pelo aplicador da legislacdo” .

O corolario dalicéo supra € que, toda vez que o contribuinte, ao adquirir uma mercadoria ou um Servico,
havendo aincidénciado ICMS, passa ater em seu favor um crédito fiscal, constituindo um direito-dever,
de compensar este crédito com o débito do imposto nas operacGes mercantis posteriores. Assim,
gualguer norma que venha de encontro a esse principio constitucional deve ser declarada
inconstitucional, ndo produzindo qualquer efeito no mundo juridico.

Ademais, importante evidenciar que o principio da ndo-cumulatividade ndo compde aRMIT do ICMS,
integra tdo somente a estrutura constitucional deste imposto e que seu conteido ndo pode ser desprezado
ou alterado por nenhuma esfera do poder legidlativo.

Capitulo 111

Regra Matriz de Incidéncia Tributaria
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1. RMIT — sua estrutura | 6gica— hipotese e consequiéncia

A regramatriz de incidéncia tributéria € um modelo tedrico que possui um singular alcance na seara dos
estudos ao Direito Tributério. Seu precursor foi 0 insigne professor Paulo de Barros Carvalho, que
apresentou inicialmente esse tema em sua tese de Doutorado, em 1974, intitulado como, “teoria da
norma tributéria’, impressionando a doutrinatradicional e representando um verdadeiro marco na
histéria da Teoria Geral do Direito Tributério.

Temos, portanto que, aregra matriz de incidénciatributéria € uma estrutura | 6gica, que determina 0s
critérios da norma padréo de incidéncia, composta por uma hipotese (que funciona como descritor) e um
consequiente (que funciona como um prescritor), vejamos:

a) Na hipotese ou também chamado de antecedente, que alude a um fato de contetido econémico,
haveremos de encontrar:

al) critério material, comportamento de uma pessoa, composto por um verbo (realizar operacfes) e um
complemento (de circulacéo de mercadorias);

a2) critério espacial, determina o lugar para a configuracdo do fato juridico tributario,
a3) critério temporal, marca o instante da realizacéo deste fato.
b) No conseguiente, que prescreve os efeitos juridicos do vinculo obrigacional, haveremos de encontrar:

b1) critério pessoal, que determina o sujeito ativo (credor da obrigacdo) e sujeito passivo (devedor da
obrigacdo) darelacéo juridica;

b2) critério quantitativo, que determina a base de cllculo e aliquota.

Destaforma, com a conjuncéo e o preenchimento desses indicativos é possivel exibir o nlcleo 16gico
estrutural daregra matriz de incidénciatributaria. Suafuncdo é prescrever um determinado
comportamento, trata-se de uma norma de conduta, (se ocorrer dada situacéo, deve-se pagar dado
tributo), ou sgja, € uma normajuridica que define aincidéncia de um tributo.

2. RMIT do ICM S — operacao relativa a cir culacdo de mercadorias

Visto o temaregra matriz de incidénciatributaria, construiremos a seguir aRMIT do ICMS, referente a
operacdo relativa a circulacdo de mercadorias que é a esséncia do nosso estudo.

Operacdes relativas a circulacdo de mercadorias
a) Hipotese ou Antecedente

Critério material: realizar operacdes que causam a circulacdo de mercadorias; Critério espacial: no
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territério nacional; Critério temporal: quando ocorre atransferéncia da titularidade da mercadoria.
B) Conseguiente

Critério pessoal: Sujeito ativo: Estados e Distrito Federal. Sujeito passivo — qualquer pessoafisicaou
juridica, que realize, com habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial, operagdes de
circulacdo de mercadoria. Critério quantitativo: Base de calculo — o valor da operacéo (quantum
devido); Aliquota— variaveis.

Capitulo IV
Apropriacéo de Crédito
1. Apropriacéo de crédito de ICMS

Como explanado anteriormente o contribuinte do ICM S que realizar operacdo subsequiente com
incidéncia desse imposto, podera se creditar do mesmo quando esse for pago na operagéo de aquisi¢ao,
essa operacao tem o respaldo da Constituicéo Federal, pelo principio da ndo-cumulatividade, em seu
artigo 155, paragrafo 2°, 1.

Portanto, de acordo com as regras constitucionais, o contribuinte do ICM S tem direito a creditar-se desse
imposto:

a) para compensar 0s débitos da saida subsequente;
b) podera se compensar, desde que, 0 imposto tenha sido cobrado em operac&o anterior;

C) acompensacdo se dara, desde que, a operacao anterior (aquisicdo) ndo esteja amparada por isencdo ou
ndo-incidéncia— essa € umas das excegdes ao principio da ndo-cumulatividade.

d) a compensacéo se darg, desde que, a operacéo subsequiente ndo esteja amparada por isenc¢éo ou nao-
incidéncia— essa & uma das excegdes ao principio da ndo-cumulatividade.

Nesse Ultimo topico, mesmo o contribuinte tendo o crédito de ICM S, se na saida subseqliente o
contribuinte de fato, estiver amparado pelaisencdo ou ndo-incidéncia (ndo ocorrerd o débito), nada se
tem em falar em valor a creditar, ou sgja, mesmo possuindo crédito adquirido na operacéo de aquisi¢éo,
n&o podera ser creditado com o débito da saida, pois essa saida esta isenta ou ndo sofre incidéncia.
Acaso, se esse contribuinte (contribuinte de direito) que possui crédito, creditar-se desse montante, tera
gue estornar esse valor, ja que ndo houve débito de ICM S na saida subseqliente, requisito el ementar para
ocorrer o0 principio da ndo-cumulatividade.

Para haver 0 mecanismo da apropriacéo, faz-se necessério, haver crédito (na aquisicéo) e débito (na
saida), impreterivelmente.
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A apuracdo do crédito de ICMS é referente ao valor pago na agquisicdo de mercadorias, umavez que sua
saida subsequiente ou de produto resultante da sua industrializacéo é tributada pelo ICMS.

A Decisdo Normativa CAT 1 de 25.04.2001, dispde que:

“ICMS — Dispde sobre o direito ao crédito do valor do imposto destacando em documento fiscal
referente a aquisicdo de insumos, ativo permanente, energia elétrica, servicos de transporte e de
comuni cagdes, combustivel e mercadoria para uso ou consumo, entre outras mercadorias’.

Contribuinte do ICM S que adquirir em operacdo anterior bens com destaque desse tributo na nota fiscal,
consequentemente tera direito ao crédito desse montante pago, em relacdo a débitos que vier a sofrer em
uma posterior saida de mercadoria tributada por esse imposto.

Dessaformanaregrageral de apropriacdo de crédito de ICMS, temos:
2. Momento e condicgdes para a apropriacdo do creditode ICM S

O contribuinte além de observar as regras relativas ao principio da ndo-cumulatividade, devera observar
também as demais condicdes para fins de apropriacéo do crédito do imposto.

O crédito do imposto em pauta devera ser escriturado no respectivo documento fiscal, que deve ocorrer
no momento da entrada da mercadoria no estabel ecimento do contribuinte. O crédito apurado s podera
ser creditado sob a condicéo da escrituracdo no documento fiscal relativo ao servigo tomado ou a Nota
Fiscal correspondente a essa aquisicdo, no Livro de Registro de Entradas, especificamente na coluna®
Operacdo com crédito do imposto”. Seguindo essas condicdes e 0 momento correto (entrada da
mercadoria no estabel ecimento do contribuinte), o crédito do ICM S podera ser apropriado.

3. Apropriacao de credito de |CM Srelativo a entrada de energia elétrica

Inicialmente faz-se necessario mencionar que a energia el étrica, embora sgjaintangivel, € considerada
mercadoria para efeitos tributérios, esclarece arespeito o llustre Professor Roque Carrazza[ 6] que:

“A energia elétrica, parafins de tributacéo por viade ICMS, foi considerada pela Constituicdo uma
mercadoria, o que alias, ndo € novidade em nosso direito positivo, que, para que se caracterize o furto, de
ha muito vem equiparando a energia el étrica a coisamovel (artigo 155, parégrafo 3° do CP)”.

Pois bem, se energia elétrica € mercadoria, notério é, a suaintegracdo naincidénciado ICMS. Como
dito anteriormente, a esséncia do nosso estudo é aincidénciado ICMS, no tocante a circulacéo de
mercadorias, considerando a mercadoria energia el étrica, explanemos sobre o0 assunto.

Contribuinte proprietério de estabelecimento industrial que produz algum bem e utiliza no processo de
fabricacdo desse mesmo, energia elétrica (mercadoria— matéria prima) recebida de alguma
concessiondria e na notafiscal dessa operacéo de aguisicdo ha o destague de ICM S, certamente, esse
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imposto terd crédito quando da saida do bem produzido por esse estabel ecimento.

Havendo entradas no estabelecimento industrial, seja de bens de uso e consumo ou matérias primas,
material de embalagem e ou produtos intermediarios, havendo destague do ICM S na nota fiscal,
provocara, em favor do adquirente, um crédito fiscal, que devera ser creditado nas operagdes de saidas
posteriores. Diz o0 nobre Roque Carrazza[7]:

“Em boa verdade cientifica, sO hafaar em operacéo juridicarelativa ao fornecimento de energia el étrica,
passivel de tributacdo por meio de ICMS, no preciso instante em que o interessado, consumindo-a, vem
atransformé-la em outra espécie de bem davida (luz, calor, frio, forca, movimento ou qualquer tipo de
utilidade)” grifo nosso.

Conforme disciplina o artigo 1° das Disposi¢des Transitorias do RICM S/SP, aprovado pelo Decreto
45.490/2000, na redacdo do Decreto 47.649/03, que o crédito do imposto com relacdo a entrada de
energia elétrica, ocorrida a partir de 1° de janeiro de 2001 até 31 de dezembro de 2010, somente sera
efetuado relativamente quando:

a) for objeto de operacdo de saida de energia el étrica;
b) for consumida em processo de industrializacéo;

C) Seu consumo resultar em operacdo de saida ou prestacdo para 0 exterior, na proporcao destas sobre as
saidas ou prestacdes totais.

Esse dispositivo remete aos direitos que o contribuinte de ICM S possui, para atomada do crédito do
montante pago do imposto em comento, nas contas de energia el étrica.

Atentaremos-nos em especifico no item “b” desse dispositivo, em relacdo a energia elétrica que for
consumida em processo de industrializagéo.

Industrial contribuinte do ICMS, que se utiliza de energia el étrica no processo de fabricagdo de seus
produtos, terd direito a creditar-se do valor pago referente a esse imposto. Nota-se que, somente 0
montante de energia el étrica utilizada no processo de fabricacéo de produtos, que ensgjara o crédito ao
contribuinte industrial, ou seja, somente a energia el étrica utilizada na producéo dos produtos tributados
gue esta amparada por esse dispositivo, o restante da energia el étrica utilizada (p.x) no setor
administrativo dainduistria, ndo tera direito a tomada desse crédito. O contribuinte, portanto, ficara
restrito somente a parcela consumida no processo de industrializag&o.

Page 9
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 05/01/2009



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Uma solucédo plausivel que possui o industrial contribuinte, parando se equivocar, sobre o correto
montante que podera ser creditado, € ainstalacdo de dois rel 6gios medidores de energia el étrica no
estabel ecimento industrial. Um rel6gio medidor de energia el étrica sera para a parte de producéo de bens
do estabel ecimento e a outra parte do estabel ecimento industrial, que ndo integraa &rea de
industrializagdo, terd outro rel0gio medidor de energia el étrica, assim, a certeza da quantia de quilowatts
utilizados para a producéo sera precisa e ndo havera equivocos no momento do valor a ser creditado. No
tOpico a seguir discorreremos melhor sobre o0 assunto.

Esse crédito seralancado pelo préprio contribuinte em sua escritafiscal atitulo de crédito, o valor do
ICMS cobrado por este ou por outro Estado, relativamente a mercadoria entrada (energia elétrica). O
procedimento €, fazer a devida anotacéo, no Livro de Registro de Entradas, designadamente na coluna
“Operacdo com crédito do imposto”, esse é o peculiar crédito escriturado.

Ja devidamente escriturado o crédito de ICMS, referente a entrada de energia el étrica no estabel ecimento
industrial que sera utilizada no processo de producéo de bens tributados dessa industria, esse sO sera
utilizado para“ compensar” débitos deste mesmo imposto. Créditos de ICM S somente serdo creditados
com o proprio ICMS.

No livro de registro, na coluna“ Operacdo com crédito do imposto”, deve haver a escrituracdo da base de
calculo e aliquota do imposto pago, no caso o téo estudado ICMS, e o valor do imposto creditado, € 0
gue dispde os artigos 61 e 64 do RICM S/SP, que trata de compensacao e escrituracdo do crédito. Resta
lembrar que, a base de célculo e a aiquota destacada nesse campo do livro de registro séo um dos
critérios integrantes da Regra Matriz de Incidéncia Tributéria, que se encontram no conseqiiente da
norma de incidéncia, que estudamos anteriormente. A base de célculo sera o valor da mercadoria ou
servico, no caso de energia el étrica, serd, o preco da energia el étrica af etivamente consumida, vale dizer,
o valor da operacdo da qual decorra a entrega desta mercadoria, € o que disciplina o artigo 34, parégrafo
9, partefinal, da ADCT, tendo como aliguota 18% desse valor, o resultado (base de cdlculo x aliquota),
serd o valor acreditar-se.

A tomada de crédito de ICMS referente a entrada de energia el étrica além de ser devidamente
escriturada nos livros fiscais, como visto acima, devera ser acompanhada por um laudo técnico que
comprovara o exato montante de energia elétrica que foi utilizada no processo de industrializagéo,
veremos.

3.1. Laudo Técnico

Imprescindivel € o laudo técnico, para mostrar com absoluta certeza o valor preciso do crédito que o
industrial contribuinte possui pararealizar em sua escriturafiscal, o creditamento. Para saber o tanto de
guilowatts hora esta sendo consumido no processo de producdo dos bens daindustria, é de suma
importancia que sejam realizados Laudos Técnicos para apropriar os creditos de ICM S das contas de
energia elétricadas industrias. A lei complementar 102/2000 em seu inciso |1 do artigo 33, fica claro que
somente dara direito ao crédito de energia elétrica no estabel ecimento quando consumida no processo de
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industrializacdo. Para atender esse dispositivo, o contribuinte devera munir-se de elementos capazes de
justificar os calcul os das cifras langadas nos livros fiscais, definidos por meio de laudo técnico emitido
por perito ou empresa de Engenharia Credenciada, justificando a apuracéo do consumo alheio a
atividade da empresa.

Por razdo dajustificativa das cifras langadas nas escritas fiscais € que se faz necessario, a producéo de
um laudo técnico emitido por um perito, pois o rateio (se houver apenas um rel6gio) é de
responsabilidade do contribuinte. Quando citamos no tépico anterior, uma solugdo para o contribuinte
valer-se com precisdo da quantia exata dos quilowatts utilizados, colocando dois rel6gios no

estabel ecimento, um para a producéo e outro para o restante do estabel ecimento, foi de suma
importancia, para que ndo ocorra nenhum erro por ocasiéo do rateio e consequentemente, uma eventual
atuacdo fiscal em seu estabel ecimento, por imprudéncia de sua parte por ter se creditado de valores
indevidos.

Capitulo—V
Periodo de Apuracéo
1. Prazo de prescricéo do crédito

De acordo com alegislagdo do ICMS, o direito ao crédito extingue-se apos 5 (cinco) anos, contatos da
data da emissio do documento fiscal. E o que reza o artigo 61, paragrafo 3° do RICMS/SP, o
contribuinte que tem direito ao crédito, mas ndo efetivou a sua apropriacdo, tera 5 (cinco) anos, contados
da data da emiss&o do respectivo documento fiscal, para exercer seu direito.

2. Crédito extempor aneo

Como visto anteriormente o momento da apropriacéo do crédito é o da entrada da mercadoria no

estabel ecimento comercial e mediante o langcamento das notas ficais ou documento fiscal, referente a
essas entradas nas escrituras fiscais € o que acentua o artigo 64, | do RICM S/SP. Entretanto pode ocorrer
de o contribuinte deixar de escriturar os créditos a que tem direito no momento previsto nalegis acéo.
Essa falta de escrituracéo, ndo faz com que o contribuinte perca o direito de creditar-se desses créditos,
podera fazer em momento oportuno, que alegislacéo estabelece em seu artigo 65 do RICMS/SP, que a
apropriacdo dos créditos fora do periodo estipulado, s6 podera ser feita quando tiverem sido anotadas as
causas determinantes da escrituragdo extemporanea.

Caso a Nota Fiscal ndo tenha sido escriturada na época prépria, 0 documento devera ser anotado no
Livro de Registro de Entradas através do lancamento extemporaneo, fazendo mencéo na coluna
“Observacdes’ tendo como causas determinantes, escrituragdo do documento fiscal fora do prazo. Mas
pode também, acontecer de o contribuinte lancar no documento fiscal no livro de Registro de Entradas,
mas ndo tenha escriturado o crédito correspondente, devera efetuar o lancamento do crédito no livro
Registro de Apuragéo do ICM S, anotando o fato na coluna de “ Observagdes’, tendo como causa
determinante escrituragéo de créditos fora do prazo.
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Conclusao

O ICMS, no tocante a circulagcdo de mercadorias, foi 0 nlicleo dos nossos estudos e tem como premissa
basica e elementar 0 téo precioso principio constitucional, o principio da ndo-cumulatividade. Esse
excelso principio € aessénciado ICMS, conforme dispde nossa Carta Magna. Temos que esse notavel
principio constitucional traz uma garantia a todo cidaddo-contribuinte do ICMS, qual sgja, que ele
(ICMS) ndo sera cumulativo, em todo o territdrio nacional, contudo, podemos defender, com base no
artigo 60, paragrafo 4°, IV da Constituicdo Federal de 1988, sua natureza de clausula pétrea, néo
podendo ser desprezado ou alterado por nenhuma esfera do poder legidlativo.

A respeito ao principio da ndo-cumulatividade, fica claro e vidente que o contribuinte do ICMStém o
direito de creditar-se do imposto pago na operacao de aquisi¢do, quando na operacdo de saida for
tributado por esse mesmo imposto.

Seguindo esses preceitos, o contribuinte industrial, que utilizar energia elétrica, no processo de
industrializacdo/producado, terd direito a creditar-se do ICM S pago na Nota Fiscal, na aguisicdo dessa
mercadoria, havendo saidas posteriores tributadas por esse mesmo imposto.
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